
ANEXO D - MODELOS DE DECLARAÇÕES 
 
REF.: PRÉ-QUALIFICAÇÃO Nº 001/2024 
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
PROPONENTE 
CNPJ 
 
 
1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF. 
O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da 
Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, 
funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz na forma da legislação vigente. 
 
 
2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação. O 
proponente acima qualificado declara, não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 
habilitação/participação no presente procedimento, não se encontrando em concordata ou estado 
falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 
sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal 
ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 
 
 
3.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. O proponente 
acima qualificado declara, sob penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na 
norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da 
empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 
 
 
4.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente chamamento 
público. O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do 
respectivo instrumento e submeter-se as condições nele estipuladas. 
 
 
5.0 - DECLARAÇÃO de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da licitante. O 
proponente acima qualificado declara sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso IV, do artigo 14 
da Lei Federal nº. 14.133/2021, que não tem, aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 
Local e Data. 
NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente.  
 
OBSERVAÇÃO: A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO 
DO LICITANTE. 

 


